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PROCESSO N.º 70085487106 – TRIBUNAL PLENO
CLASSE: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

PROPONENTE: PREFEITA MUNICIPAL DE SANTO ANGUSTO
REQUERIDA: CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE SANTO AUGUSTO
INTERESSADO: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO

RELATOR: DESEMBARGADOR LUIZ FELIPE BRASIL SANTOS
PARECER

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Município de Santo Augusto. Lei n.º 3.135, de 02 de dezembro de 2021, que ‘Dispõe sobre a divulgação da relação dos pedidos de consertos e manutenção da iluminação pública na Secretaria Municipal de Obras, Viação e Trânsito’. Lei oriunda do Poder Legislativo. Constitucionalidade. Norma que não interfere no conteúdo de serviços públicos, tampouco na forma de sua prestação aos munícipes, objetivando apenas dar máxima eficácia ao princípio da publicidade, resguardando a transparência dos atos da Administração Pública. Inocorrência de afronta ao preceito da harmonia e independência entre os poderes. Precedentes. PARECER PELA IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO.
1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pela Prefeita Municipal de Santo Augusto, objetivando a retirada do ordenamento jurídico da Lei n.º 3.135, de 02 de dezembro de 2021, daquela Comuna, que dispõe sobre a divulgação da relação dos pedidos de consertos e manutenção da iluminação pública na Secretaria Municipal de Obras, Viação e Trânsito, por afronta ao disposto nos artigos 8º, 10, 60, inciso II, alínea “d”, todos da Constituição do Estado.
Narra a proponente, em síntese, que a norma impugnada, de origem parlamentar, impôs obrigação ao Poder Executivo, consistente na publicação de relação diariamente atualizada dos pedidos de consertos e manutenção da iluminação pública municipal. Argumenta que a lei municipal atacada é formalmente inconstitucional, uma vez a matéria disciplinada pela norma é de competência legislativa privativa do Chefe do Poder Executivo. Aponta a ocorrência de violação ao princípio da separação dos poderes. Requer a concessão de medida liminar e, ao final, a procedência da ação (fls. 04-13 e documentos das fls. 14-41).

O pedido liminar foi indeferido (fls. 47-55).
O Procurador-Geral do Estado defendeu a constitucionalidade da lei questionada, sustentando a inocorrência dos vícios apontados pela proponente, na medida em que a norma não interfere na iniciativa legislativa do Chefe do Poder Executivo ou na organização da Administração Pública, limitando-se a criar obrigação de divulgação de informações de interesse público, sem interferir no conteúdo de atos administrativos. Alegou que a norma local prestigia a publicidade e a transparência dos atos administrativos, conduzindo a um maior atendimento do interesse público primário. Ressaltou que a lei se limita a garantir eficácia e exequibilidade a um dever constitucional. Indicou precedentes. Postulou a improcedência da ação (fls. 80-95).
A Câmara Municipal de Vereadores de Santo Augusto, devidamente notificada, deixou passar em branco o prazo para manifestação (fl. 96).
Vieram os autos com vista ao Ministério Público. 

É o breve relatório.
2. A Lei n.º 3.135, de 02 de dezembro de 2021, do Município de Santo Augusto, de origem parlamentar
, encontra-se assim redigida:
LEI MUNICIPAL N.º 3.135, de 02 de dezembro 2021
Dispõe sobre a divulgação da relação dos pedidos de consertos e manutenção da iluminação pública na Secretaria Municipal de Obras, Viação e Trânsito.

(...)
Art. 1º Esta lei determinada à publicação no site oficial da Prefeitura Municipal de Santo Augusto, em local destacado na sua página na internet, e nas dependências da Secretaria Municipal de Obras, Viação e Trânsito, da relação atualizada de pedidos de consertos e manutenção da iluminação pública municipal. 
Parágrafo único. A divulgação de que trata o caput deste artigo deverá ser atualizada diariamente. 
Art. 2º A informação disposta no caput do artigo 1º deve ser precisa quanto aos pedidos de consertos dos equipamentos de iluminação pública e reposição de lâmpadas, bem como se estão disponíveis ou em falta no estoque às lâmpadas para este fim. 
Art. 3º No mesmo espaço no site da Prefeitura Municipal de Santo Augusto, onde serão divulgadas as informações acerca da relação de pedidos de consertos e manutenção da iluminação pública, serão também divulgadas a relação mensal da quantidade de lâmpadas adquiridas e o total de lâmpadas em estoque. 
Art. 4º Na relação de pedidos de consertos e manutenção da iluminação pública municipal deve conter também uma previsão de tempo para o devido conserto, atualizada diariamente se necessário. 
Art. 5º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 6º Fica estabelecido o prazo de 90 (noventa) dias para a regulamentação desta Lei, contados da sua publicação. 
Art. 7º Esta Lei entra em vigor 90 (noventa) dias após a data de sua publicação
3. Discute-se, no caso presente, sobre a constitucionalidade da imposição à Administração Pública do Município de Santo Augusto, por meio de norma oriunda do Poder Legislativo, da tarefa de divulgação da relação dos pedidos de consertos e manutenção da iluminação pública na Secretaria Municipal de Obras, Viação e Trânsito.
Adianta o Ministério Público que não vê, na hipótese vertente, qualquer inconstitucionalidade a ser declarada.
Como é cediço, o artigo 60, inciso II, alínea “d”, da Constituição Estadual, aplicável aos municípios por força do disposto no artigo 8º, caput
, deste mesmo diploma, dispõe incumbir ao Chefe do Poder Executivo, privativamente, a iniciativa de leis que versem sobre atribuições das Secretarias e órgãos da Administração Pública, in verbis:
Art. 60 - São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que:

(...)

II - disponham sobre:

(...)

d) criação, estruturação e atribuições das Secretarias e órgãos da administração pública. 

Na mesma linha, o disposto no artigo 82, incisos II, III e VII, da Constituição Estadual, in verbis:

Art. 82 - Compete ao Governador, privativamente:

(...)

II - exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior da administração estadual;

III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição;

(...)

VII - dispor sobre a organização e o funcionamento da administração estadual;

Os dispositivos constitucionais trazidos a lume são corolários do princípio da harmonia e independência entre os poderes, expressamente previsto no artigo 10 da Constituição Estadual:

Art. 10.  São Poderes do Município, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, exercido pela Câmara Municipal, e o Executivo, exercido pelo Prefeito.

O caso dos autos, contudo, não se insere na referida moldura. 
Com efeito, ao criar a obrigação acima referida
, a Câmara Municipal local não dispôs a respeito da criação ou do funcionamento de órgãos da Administração Pública, e nem interferiu, de modo direto, na prestação de serviços públicos no Município. A lei cuida, tão somente, de tornar obrigatória a divulgação de informações de interesse público, referentes a atividades que competem à Secretaria Municipal de Obras, Viação e Trânsito do Município de Santo Augusto, medida a que o ente municipal já está submetido, por força do princípio constitucional da publicidade. E, se é assim, não se identifica qualquer contrariedade aos primados da independência e da harmonia entre os Poderes.

De fato, na leitura do Ministério Público, a norma impugnada atende ao legítimo propósito de dar máxima eficácia à transparência administrativa, fundamento indispensável para o regular funcionamento do Estado Constitucional, porquanto juridicamente organizado e submisso às próprias leis, o que demanda fiscalização constante da sociedade como um todo e impõe, como consectário, a devida publicidade dos atos administrativos.

Cabe ressaltar, uma vez mais, que a publicidade constitui mandamento de natureza constitucional, expresso no caput do artigo 37 da Constituição Federal e no caput do artigo 19 da Carta Estadual, respectivamente, in verbis:
Constituição Federal
Art. 37 - A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)
Constituição Estadual
Art. 19 - A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes do Estado e dos municípios, visando à promoção do bem público e à prestação de serviços à comunidade e aos indivíduos que a compõe, observará os princípios da legalidade, da moralidade, da impessoalidade, da publicidade, da legitimidade, da participação, da razoabilidade, da economicidade, da motivação e o seguinte: (Redação dada pela Emenda Constitucional n.º 7º, de 28/06/95)
A compreensão aqui sustentada está amparada na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal:

Ação direta de inconstitucionalidade. Lei nº 11.521/2000 do Estado do Rio Grande do Sul. Obrigação do Governo de divulgar na imprensa oficial e na internet dados relativos a contratos de obras públicas. Ausência de vício formal e material. Princípio da publicidade e da transparência. Fiscalização. Constitucionalidade. 1. O art. 22, inciso XXVII, da Constituição Federal atribuiu à União a competência para editar normas gerais de licitações e contratos. A legislação questionada não traz regramento geral de contratos administrativos, mas simplesmente determina a publicação de dados básicos dos contratos de obras públicas realizadas em rodovias, portos e aeroportos. Sua incidência é pontual e restrita a contratos específicos da administração pública estadual, carecendo, nesse ponto, de teor de generalidade suficiente para caracterizá-la como “norma geral”. 2. Lei que obriga o Poder Executivo a divulgar na imprensa oficial e na internet dados relativos a contratos de obras públicas não depende de iniciativa do chefe do Poder Executivo. A lei em questão não cria, extingue ou modifica órgão administrativo, tampouco confere nova atribuição a órgão da administração pública. O fato de a regra estar dirigida ao Poder Executivo, por si só, não implica que ela deva ser de iniciativa privativa do Governador do Estado. Não incide, no caso, a vedação constitucional ( CF, art. 61, § 1º, II, e). 3. A legislação estadual inspira-se no princípio da publicidade, na sua vertente mais específica, a da transparência dos atos do Poder Público. Enquadra-se, portanto, nesse contexto de aprimoramento da necessária transparência das atividades administrativas, reafirmando e cumprindo o princípio constitucional da publicidade da administração pública (art. 37, caput, CF/88). 4. É legítimo que o Poder Legislativo, no exercício do controle externo da administração pública, o qual lhe foi outorgado expressamente pelo poder constituinte, implemente medidas de aprimoramento da sua fiscalização, desde que respeitadas as demais balizas da Carta Constitucional, fato que ora se verifica. 5. Não ocorrência de violação aos ditames do art. 167, I e II, da Carta Magna, pois o custo gerado para o cumprimento da norma seria irrisório, sendo todo o aparato administrativo necessário ao cumprimento da determinação legal preexistente. 6. Ação julgada improcedente. (STF - ADI: 2444 RS, Relator: DIAS TOFFOLI, Data de Julgamento: 06/11/2014, Tribunal Pleno, Data de Publicação: 02/02/2015).
AÇÃO O DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MEDIDA CAUTELAR. LEI 11.601, DE 11 DE ABRIL DE 2001, DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL. PUBLICIDADE DOS ATOS E OBRAS REALIZADOS PELO PODER EXECUTIVO. INICIATIVA PARLAMENTAR. CAUTELAR DEFERIDA EM PARTE. 1. Lei disciplinadora de atos de publicidade do Estado, que independem de reserva de iniciativa do Chefe do Poder Executivo estadual, visto que não versam sobre criação, estruturação e atribuição dos órgãos da Administração Pública. Não incidência de vedação constitucional ( CF, artigo 61, § 1º, II, e). 2. Norma de reprodução de dispositivo constitucional, que se aplica genericamente à Administração Pública, podendo obrigar apenas um dos Poderes do Estado sem implicação de dispensa dos demais. 3. Preceito que veda "toda e qualquer publicação, por qualquer meio de divulgação, de matéria que possa constituir propaganda direta ou subliminar de atividades ou propósito de governo, bem como de matéria que esteja tramitando no Poder Legislativo" (§ 2º do artigo 1º), capaz de gerar perplexidade na sua aplicação prática. Relevância da suspensão de sua vigência. 4. Cláusula que determina que conste nos comunicados oficiais o custo da publicidade veiculada. Exigência desproporcional e desarrazoada, tendo-se em vista o exagero dos objetivos visados. Ofensa ao princípio da economicidade ( CF, artigo 37, caput). 5. Prestação trimestral de contas à Assembleia Legislativa. Desconformidade com o parâmetro federal ( CF, artigo 84 inciso XXIV), que prevê prestação anual de contas do Presidente da República ao Congresso Nacional. Cautelar deferida em parte. Suspensão da vigência do 2º do artigo 1º; do artigo 2º e seus parágrafos; e do artigo 3º e incisos, da Lei 11.601, de 11 de abril de 2001, do Estado do Rio Grande do Sul.
(ADI 2472 MC, Relator (a): Min. MAURÍCIO CORRÊA, Tribunal Pleno, julgado em 13/03/2002, DJ 03-05-2002 PP-00013 EMENT VOL-02067-01 PP-00081).
Esse Órgão Especial do Tribunal de Justiça possui diversos precedentes acolhendo essa posição
, e inclusive já se posicionou, expressamente, a respeito de um caso semelhante ao examinado nestes autos:
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE CAXIAS DO SUL. LEI MUNICIPAL Nº 8.446/2019. OBRIGAÇÃO DE DIVULGAÇÃO DE LISTA DE RUAS, EM ORDEM PRIORITÁRIA, PARA OBRAS DE PAVIMENTAÇÃO E CALÇAMENTO. PROJETO DE ORIGEM PARLAMENTAR. MATÉRIA NÃO RESERVADA AO PODER EXECUTIVO. PRINCÍPIO DA PUBLICIDADE. TRANSPARÊNCIA NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. OFENSA AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS PODERES NÃO VERIFICADA. CONSTITUCIONALIDADE DA NORMA. PRECEDENTES DESTA CORTE. LIMINAR REVOGADA. 1. A Lei Municipal nº 8.446/2019 institui a obrigatoriedade de divulgação, no site da Prefeitura Municipal, de lista contendo, em ordem prioritária, as ruas onde serão executadas, por meio de sistema de parceria, obras de pavimentação de vias públicas e calçamento de passeios públicos. 2. A norma nada dispõe acerca da organização ou da forma de execução de obras públicas, limitando-se a instituir ferramenta que permite maior transparência na gestão pública e, consequentemente, uma intensificação do controle dos cidadãos sobre a regularidade de tais obras realizadas no Município de Caxias do Sul. 3. Não se vislumbra, portanto, qualquer interferência nas ações e programas definidos pelo Executivo municipal, tampouco restou evidenciado o alegado aumento de despesas. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA IMPROCEDENTE. UNÂNIME (TJ-RS - ADI: 70083216275 RS, Relator: Eduardo Uhlein, Data de Julgamento: 17/07/2020, Tribunal Pleno, Data de Publicação: 23/07/2020).

Também o Órgão Especial do Tribunal de Justiça de São Paulo, ao apreciar hipótese próxima à dos autos, adotou essa mesma linha de intelecção:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei nº 4.088, de 06 de junho de 2019, do Município de Poá, que determina que sejam incluídas no Portal de Transparência, através do site da Prefeitura Municipal de Poá, as informações sobre o andamento das obras realizadas pela Prefeitura. 1) Vício de iniciativa. Inocorrência. Norma que tem como objetivo principal dar publicidade sobre o andamento das obras públicas municipais (art. 1º). Nítido respeito aos princípios da publicidade e transparência. Inexistência de conflito entre o Poder Legislativo e o Poder Executivo. Matéria que não se encontra no rol de iniciativa reservada do Poder Executivo elencado no artigo 24 da Constituição Estadual. Competência legislativa concorrente. Precedentes do C. STF e deste C. Órgão Especial; 2) Excesso de poder exercido pela Câmara Municipal de Poá, nas disposições do artigo 3º e artigo 4º da norma impugnada (Art. 3º - As informações dos projetos básicos poderá ser traduzido em planilha estimativa, devidamente fundamentada em relatório técnico, sempre que os serviços realizados forem de característica emergencial e de baixa complexidade executiva e Art. 4º - "As informações sobre as obras realizadas pela Prefeitura devem ser claras e de fácil entendimento à população, devendo constar: início e término; custo total, secretaria fiscalizadora; engenheiro responsável; alcance social e finalidade da obra"), ao definir a forma e o modo de agir da Administração Pública, bem como ao definir o conteúdo da informação a ser disponibilizada, sem deixar margem de escolha ao Administrador, o que malfere a disciplina constitucional pois resulta de iniciativa parlamentar numa hipótese de competência exclusiva do Chefe do Executivo municipal, interferindo, portanto, na esfera administrativa, com violação ao Princípio da Separação dos Poderes. Precedente deste C. Órgão Especial. 3) Irrelevante a arguição de criação de despesas. Eventual ausência de receitas acarreta, no máximo, a inexequibilidade da norma no mesmo exercício em que foi promulgada. Inconstitucionalidade declarada com relação aos artigos 3º e 4º da Lei nº 4.088, de 06 de junho de 2019, do Município de Poá. Ação direta julgada parcialmente procedente, com efeito ex tunc. para a parte cuja inconstitucionalidade ora se declara. (TJ-SP - ADI: 22784391220208260000 SP 2278439-12.2020.8.26.0000, Relator: Cristina Zucchi, Data de Julgamento: 11/08/2021, Órgão Especial, Data de Publicação: 13/08/2021).

Ainda, cabe o registro de que a Lei Federal nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, conhecida como Lei de Acesso à Informação, já prevê, em seu artigo 3º, inciso II, a obrigatoriedade da divulgação de informações de interesse público, independentemente de solicitações, ou seja: a lei local apenas torna mais específicos comandos já em vigor na ordem jurídica nacional, seja no plano constitucional, seja no infraconstitucional.


De resto, apenas para que não passe em branco, registra-se que o argumento final da parte autora, de que a proposta legislativa original teria contrariado o Regimento Interno da Câmara de Vereadores do Município de Santo Augusto (fl. 10), é ponto a ser dirimido em sede de controle de legalidade, não se revestindo de maior impacto, portanto, no contexto da presente ação direta.
4. Pelo exposto, o MINISTÉRIO PÚBLICO opina pela improcedência da ação, observados os termos acima alinhados.
Porto Alegre, 21 de março de 2022.

ANGELA SALTON ROTUNNO,

Procuradora-Geral de Justiça, em exercício.

(Este é um documento eletrônico assinado digitalmente pela signatária)

� Confira-se o Projeto de Lei n.º 15, de 27 de setembro de 2021, na fl. 37.


� Art. 8º - O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.


� A saber, de publicação no site oficial da Prefeitura Municipal de Santo Augusto, em local destacado na sua página na internet, e nas dependências da Secretaria Municipal de Obras, Viação e Trânsito, da relação atualizada de pedidos de consertos e manutenção da iluminação pública municipal, conforme consta no artigo 1º da Lei impugnada.


� Exemplificativamente: Ação Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70082331844, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marilene Bonzanini, Julgado em: 09-10-2019; Ação Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70080943996, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Ricardo Torres Hermann, Julgado em: 27-05-2019; Ação Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70079285235, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Eduardo Uhlein, Julgado em: 13-05-2019; Ação Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70079285235, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Eduardo Uhlein, Julgado em: 13-05-2019.
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